PARECER Nº   664 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2010

                                    Por meio da Mensagem nº 30, de 2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 13, de 2010,  para promover alterações às Leis Complementares nº 689, de 13 de outubro de 1992, nº 696, de 18 de novembro de 1992, nº 1.062, de 13 de março de 2008, nº 1.065, de 13 de novembro de 2008, e dá providências correlatas. 

                                   Em síntese, destacam-se as seguintes inovações contempladas pela proposição legislativa: 

I – alteração do regime aplicável ao Adicional de Local de Exercício - ALE percebido no âmbito da Polícia Militar e da Polícia Civil para:

a) -  reduzir de 3 (três) para 2 (duas) faixas referenciais, correspondentes ao denominado Local I, aplicável às Organizações Policiais Militares (OPMs) e às Unidades Policiais  Civis (UPCVs) sediadas em Município com população inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes e ao denominado Local II, quando localizadas, aquelas, em Município com população igual ou superior à população anteriormente assinalada. 

b) – estendê-lo aos proventos e pensão dos policiais militares e aos policiais civis até o limite correspondente a 100% (cem por cento) do valor percebido na ativa, sucessivamente à razão de 1/5 (um quinto) por ano até atingir o patamar de 5/5 (cinco quintos), consoante os critérios cronológicos detalhados na propositura. 

II – concessão de abono complementar aos policiais militares e policiais civis com vistas a que sua retribuição total mensal alcance os valores mínimos constantes no projeto.  

      Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 32 (trinta e dois) emendas e de 1 (um) substitutivo.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Manifestou-se anteriormente, na condição de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça o nobre Deputado Vaz de Lima, que se posicionou pelo acolhimento da Emenda nº 1, bem como  e pela rejeição tanto das Emendas nº 2 a 32 como do Substitutivo.  

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento para analisar o projeto quanto aos aspectos de ordem financeira e orçamentária.

Sob a perspectiva da matéria afeta à retro referida comissão, verifico que o projeto atende ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual ao estabelecer a origem dos recursos para atender a despesa prevista.   

Via de conseqüência, não vislumbramos quaisquer óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTO

A Emenda nº 1 encerra comando de  supressão do inciso V do artigo 6º do projeto, que revoga os artigos 9º e 11 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005. 

A Emenda nº 2 contempla a proposta de  novo artigo destinado a promover modificações ao inciso II do art. 9º e ao  artigo 12 da Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007, com o propósito, consoante sua justificativa, de aperfeiçoar a disciplina legal referente à concessão de licença-prêmio dos policiais militares. 

A Emenda nº 3 visa limitar a percepção do  Adicional de Local de Exercício pelos policiais militares e civis a uma única faixa independentemente do número populacional do município onde se opera a prestação do serviço, respectivamente  escalonados em 3 (três) valores por conjunto de cargos agrupados. 

A Emenda nº 4 propõe adequação da redação do art. 3º do projeto que dá nova redação ao art. 4º da Lei Complementar nº 1.062, de 13 de março de 2008, para nele incluir a expressão “e alterações posteriores”, tendo sido retirada pelo autor.

A Emenda nº 5 sugere modificação do critério de classificação do Local de Exercício em relação aos integrantes das carreiras do quadro da Superintendência da Polícia Técnico-científica, de modo que para efeito do enquadramento em uma das faixas previstas, seja considerado o somatório da população das Unidades da Polícia Civil (UPCVs) atendida, de forma concomitante, por esse ramo da Polícia Civil. . 

As Emendas nº 6, 7, 8, 9, 11, 14, 17, 18, 23, 25, 26,  28 e 30 propõem, em essência, que o Adicional de Local de Exercício comporão passe a integrar, em caráter integral, os proventos e pensão dos servidores das Polícias Militar e Civil, variando, contudo, a cronologia da sua “incorporação”, o que será imediata e total no ato inativação ou concessão de pensão (Emenda nº 18 e Emenda nº 30); total e integral a partir da vigência da epigrafada  lei complementar (Emenda n 26);  em caráter sucessivo à razão de 1/3 (um terço) a cada ano (Emendas nº 19 e nº 28), ou na proporção de 1/4 (um quarto) anualmente (Emenda nº 23). 

Acrescente-se, ainda, que: 1) a Emenda nº 6 inova ao estabelecer que a aludida gratificação passe a compor o padrão de vencimentos  dos policiais militares e civis para todos os fins; 2) as Emendas nº 9, 10, 17 e 18 visam fixar valor único, mas em 3 níveis, para a referida gratificação independentemente da contingente populacional onde se dá a prestação de serviço para (2.1) o Comandante  Geral da Polícia Militar, Coronel PM, Tenente Coronel PM, Capitão PM, Tenente PM, Aspirante a Oficial PM, Subtenente PM, Sargento PM, Cabo PM, Aluno Oficial PM e Soldado PM e (2.2) para Delegado Geral de Polícia e para as carreiras de Delegado de Polícia, Médico Legista, Perito Criminal, Investigador de Polícia, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Necropsia, Papiloscopista Policial, Desenhista Técnico-Pericial, Agente de Telecomunicações Policial, Fotógrafo Técnico-Pericial, Atendente de Necrotério Policial, Auxiliar de Papiloscopista Policial, Agente Policial, Carcereiro e Servidores das Áreas Administrativas da Polícia Civil. 

As Emendas nº 12 e 13 fixam uma única referência destinada à concessão de abono complementar às categorias de menor remuneração tanto da Polícia Militar como da Polícia Civil,  independentemente do número populacional em que tais agentes públicos prestem serviço; outrossim, a Emenda nº 13 modifica o critério de implementação do Adicional por Local de Exercício pelos policiais civis inativos e por seus pensionistas, para que passe a ser à razão de 1/3 por ano, até o limite de sua integralidade.   

A Emenda 15 estabelece, em síntese, o mesmo que as Emendas nº 6, 7, 8, 9, 11, 14, 17, 18, 23, 25, 26,  28 e 30, acrescido da determinação de que a referida gratificação seja em valor único independentemente do número de habitantes, bem como fixado em uma única faixa. 

A Emenda nº 16 acresce novo inciso ao art. 6º do projeto com o objetivo de revogar o art. 3º  da Lei Complementar nº 1.065, de 13 de novembro de 2008. 

As Emendas nº 20, 21 e 22 alargam  o rol das hipóteses de afastamentos a ensejar a continuidade na percepção da gratificação em referência. 

A Emenda nº 24 propugna a incorporado da gratificação – ALE ao salário-base dos policiais civis. 

A Emenda nº 27 altera a redação do art. 2º da Lei Complementar nº 696, de 18 de novembro de 1992, alterada pela Lei Complementar nº 1.020, de 23 de outubro de 2007, com o propósito de suprimir a competência do Poder Executivo de disciplinar o critério de classificação das Unidades Policiais Civis (UPCVs) por meio de edição de resolução, esta de índole infra-legal.  

A Emenda nº 29 preconiza a incidência de todas as vantagens de qualquer natureza sobre a gratificação – ALE. 

As Emendas nº 31 e 32 ostentam diretriz no sentido da percepção integral da gratificação – ALE pelos inativos e pensionistas das Polícias Militar e Civil, da obrigatoriedade  de sua revisão anual e da sua percepção integral na razão de 5/5 (cinco quintos), a partir de 1º de março de 2010, por seus agentes que se tornem deficientes físicos em serviço. 

Por derradeiro, o Substitutivo nº 1, em suma, suprime a variação de faixas associadas ao número populacional do município local da prestação do serviço; majora o valor da gratificação – ALE em 3 (três) níveis por agrupamento de cargos; estabelece sua percepção integral pelos policiais civis e militares inativos e pensionistas na razão de 50% por ano a partir de 1º de janeiro de 2010, de modo a completar 100% (cem por cento) em 1º de janeiro de 2011. 

           Com exceção da Emenda nº 1 que visa suprimir o inciso V do art. 6º do projeto de lei complementar com a finalidade de assegurar a vigência do art. 4º da Lei Complementar  nº 1.062, de 13 de março de 2008, que compõe o marco normativo da Gratificação de Local de Exercício, razão pela qual a acolhemos, as demais emendas e o Substitutivo nº 1, a despeito da nobre intenção de seus autores, resultam em acréscimo de despesas sem, no entanto, atender o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, de modo que devem ser rejeitados. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 13, de 2010, bem como da Emenda nº 1 e, finalmente, pela rejeição tanto das Emendas nº 2 a 32 como do Substitutivo nº 1. 

a) Samuel Moreira - Relator Especial

